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"Visconde de São Leopoldo", para atender às despesas de 

manutenção da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
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P A R E C E R  Nº435/64 

 

 

1. Pediu a Assessoria Técnico Legislativa do Governo do 

Estado, a 16 de agosto de 1963, ao Sr. Presidente deste Conselho sua 

manifestação a respeito de projeto de lei apresentado à Assembleia 

Legislativa do Estado, pelo Sr. Deputado Gustavo Martini, publicado a 

31/5/63, no DA, dispondo sobre a concessão de auxílio de Cr$ 

10.000.000,(dez milhões de cruzeiros), à Sociedade "Visconde de São 

Leopoldo” para atender às despesas de manutenção da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras de Santos. (fls. 3). 

2. As fls. 2 do processo, com data de 28 de abril de 1964, 

vem reiterado ao Senhor Presidente deste Conselho, o pedido da Assessoria 

Técnico-Legislativa. De ordem do Senhor Presidente do CEE, a 16 de setembro 

de 1964 foi remetido, o processo à CES e, finalmente, a nós distribuído 

(com data de 31.7.63, a 28 de setembro pp) 

3. Integra o processo um ofício do Sr. D. Idílio José Soares, 

Bispo Diocesano de Santos, ao Sr. Padre Januário Baleeiro, então 

Secretário da Educação do Estado, historiando a fundação de três escolas 

de ensino superior em Santos, mantidas pela Sociedade "Visconde de São 

Leopoldo"; as dificuldades econômicas por que passa, particularmente com 

a construção de um prédio próprio para a Faculdade de Filosofia, demonstra 

os benefícios singulares propiciados pela Faculdade e conclui pedindo ao 

titular da Secretaria da Educação transmita ao Sr. Governador do Estado 

o apelo do Sr. Bispo de Santos, no sentido de ajudar a 



manutenção da FFCL de Santos. Segundo cremos, esse apelo deu origem ao 

projeto de lei em apreço, de que infelizmente, não figura o teor no 

processo. 

4. Parece-nos ter andado acertadamente a Assessoria Técnico 

Legislativa do Estado, pedindo a manifestação deste Conselho sobre a 

matéria, projeto de lei concedendo auxilio do Estado a instituição 

particular de ensino superior. De feito, o item XVI, do art. 45 da Lei 

nº 7940, de 7 de junho de 1963, define a competência do CEE em relação 

ao amparo financeiro do Estado as Entidades particulares que tenham entre 

os seus objetivos o ensino gratuito às classes menos favorecidas e se 

restringe a fixação das condições para esse fim, ou seja, a propositura 

de normas gerais regulando as atividades recíprocas nesse terreno, as do 

Estado e as da Instituição. 

Não foram baixadas, entretanto, até agora, essas normas 

especificas. Sabemos, nada obstante, de vários pronunciamentos do 

Conselho, quais os sobre a concessão de auxilio do Estado à Faculdade de 

Odontologia de Campinas, ao Instituto de Física (?), a Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras de Mogi das Cruzes, podendo concluir-se daí 

uma quase jurisprudência a se firmar pelo CEE. 

A falta de normas objetivas regulando o assunto, "lícito se 

nos afigura, portanto, ao Estado conceder as subvenções pelo critério 

próprio, até que a matéria venha a ser disciplinada" (Cons. Oswaldo Muller 

da Silva - Par. n° 199/64, de 8/5/64). 

5. Dizíamos atrás que andava avisada a Assessoria Técnico 

Legislativa do Estado em solicitar a manifestação deste CEE, porque, sem 

embargo da ausência atual de normas disciplinadoras emanadas do Conselho, 

justifica-se seu pronunciamento por mais esta atribuição que lhe foi 

conferida pela citada Lei n° 7940, art. 4°, XXII: "emitir parecer sobre 

assuntos ou questões pedagógicas e educativas que lhe sejam submetidos 

pelo Governo do Estado" Nesse intuito pois, oferecemos nosso modesto 

Parecer. 

6. Para ensejar pronunciamento solidamente fundamentado 

deveria o Processo trazer algumas peças indispensáveis e bem elucidativas, 

como os Estatutos da Sociedade Visconde de São Leopoldo, (entidade 

Mantenedora da Faculdade para a qual se destina o auxílio); e seu Regimento 



também (se o possuir), o da Faculdade, e um sucinto relatório das, 

atividades da instituição a ser beneficiada. No entretanto, consoante já 

dissemos, só deparamos com um oficio do Presidente da Sociedade Visconde 

de São Leopoldo ao Secretario de Estado da Educação, ao tempo. 

Louvando-nos, pois nas informações, de todo fidedignas, do Sr. Bispo 

Diocesano de Santos, podemos concluir que se trata, no caso, de entidade 

idónea que atende às exigências de direito. 

O Decreto-Lei nº 421, de 11 de maio de 1938, com a nova redação 

que lhe deu o Decreto-Lei nº 2076, de 8 de março de 1940, estipula os 

requisitos a que devem obedecer os estabelecimentos de ensino superior 

para seu legal funcionamento e merecer o apoio e o reconhecimento do 

Governo da União, já que os cursos superiores em apreço estão sob tutela 

e a fiscalização do Ministério da Educação e Cultura, o que aliás se poderia 

concluir melhor ainda do decreto presidencial que deu reconhecimento aos 

cursos da Mantenedora, à vista dos Pareceres do CFE. 

Atende plenamente a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 

de Santos às exigências da Lei, pois nos termos do seu Presidente: 

"fundei, com a cooperação do comércio cafeeiro local, a primeira 

Faculdade, a de Direito, atualmente Faculdade Católica de 

Direito de Santos; e, com a colaboração de sadios elementos de 

várias classes sociais, criei uma entidade mantenedora, a 

Sociedade Visconde de São Leopoldo. A denominação da Sociedade, 

a que tenho a honra de presidir desde a fundação, e uma homenagem 

ao fundador dos Cursos Jurídicos no Brasil, santista de 

nascimento. De sua Diretoria e do Conselho Consultivo, 

participam figuras as mais representativas de Santos, inclusive 

os Diretores das Faculdades que mantém. Trata-se de entidade 

civil sem fins lucrativos, destinada à criação, organização e 

manutenção de estabelecimentos de ensino de qualquer grau, assim 

como de institutos de caráter científico e cultural, na cidade 

de Santos. Já instituiu três escolas superiores: em 1953, a 

Faculdade Católica de Direito de Santos; em 1955, a Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras de Santos, com os cursos de 

Pedagogia, Neolatinas, Anglo-Germânicas e Jornalismo; e, em 

1959, a Faculdade de Ciências Econômicas e Comerciais de Santos. 

Estão, as três, funcionando normalmente, desde a instalação, 

legalmente reconhecidas e sob inspeção federal, diplomando 

anualmente os alunos que vão completando os respectivos cursos, 

já num total de treze turmas até a presente. Contam, este ano, 

com 1082 alunos matriculados, assim distribuídos: Direito: 604 

alunos; Filosofia: 287; Ciências Econômicas e Comerciais: 191 

alunos. Para o funcionamento desses cursos, dispõe a Sociedade 

de quatro imóveis, em boas condições de conservação: na Av. 

Conselheiro Nébias, nº 589 e 591, onde se acha a Faculdade de 

Direito e o respectivo Centro Acadêmico, e os da Rua Euclides 

da Cunha, 247 e 249, em que se encontram as Faculdades de 

Filosofia e de Ciências Econômicas." 



Também aqui se encontra a justificativa do pedido de auxílio 

e seu destino: 

"No ano passado, para melhorar as instalações da Faculdade 

de Filosofia, precisou a Sociedade recorrer a empréstimo da 

Caixa Econômica Federal, na importância de dez milhões de 

cruzeiros. A construção e instalação ficaram, porém, em quase 

o dobro, de modo que o "deficit" de corrente ano ("deficit" 

no sentido de falta não propriamente prejuízo) devera andar 

pela casa dos dez milhões. Para cobri-lo não há meios à vista, 

nem outra possibilidade senão a ajuda do Poder Público, sem 

a qual não haveria segurança de sobre vivência dessa 

Faculdade, tão necessária nesta zona litorânea do Estado. 

Peço a V. Revma que transmita ao Senhor Governador o apelo 

que ora faço ao seu dinâmico Secretário da Educação, no 

sentido de ajudar, tanto quanto possível, a manutenção da 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Santos, 

permitindo talvez um convênio entre o Estado e esta 

Mantenedora, nos moldes que julgar aconselháveis e 

convenientes". 

7. Entrando no mérito do pedido, apreciá-lo-emos sob três 

aspectos: 1º apoio legal do auxílio oficial aos estabelecimentos 

particulares de ensino; 2º sua conveniência no caso em apreço; 3º condições 

que o Estado poderia impor à beneficiada para a concessão do auxílio. 

7.1. O auxilio oficial e, no caso, o do Estado, encontra 

tranquilo acolhimento em lei, se não, vejamos: 

7.1.1. Nada mais oportuno nesta altura que a transcrição 

do que a respeito do mesmo tema consignou o douto Conselheiro Oswaldo 

Muller da Silva em parecer já referido: "5. O ensino, no Brasil, não e 

privativo do poder público. Muito ao contrario, a Constituição Federal, 

em seu artigo 167, assegura o exercício das atividades educacionais a 

iniciativa particular, no reconhecimento expresso de que, a despeito do 

seu caráter privado, constituem elas indiscutíveis serviços de interesse 

geral. 

Não basta ao Estado, porém, admitir a existência paralela do 

ensino particular; incumbe-la, também, a obrigação de prestigia-lo e 

ampará-lo, pois de outra forma, estaria estabelecido um regime de 

competição entre a escola estatal e a escola particular que seria fatal 

para esta última, por motivos óbvios. Um sistema deve completar o outro, 

pois ambos atendem a um imperativo da realidade social. Se o poder público 

for indiferente à escola particular, ver-se-á ela na 



contingência de cobrar pelos seus serviços taxas retribuitórias de tal 

vulto que somente as famílias de apreciáveis recursos econômicos poderão 

enfrentar, retirando ao serviço o caráter democrático que lhe deve ser 

inerente. Nenhuma escola não oficial poderá proporcionar educação e 

instrução de alto nível, de custo muito elevado entre nós pelas razões 

de todos conhecidas, agravadas pelo surto inflacionário e, ao mesmo tempo, 

tornar-se acessível às camadas populacionais menos favorecidas, só não 

contar com o amparo financeiro do poder publico. 

É preciso, também, distinguir, no campo da livre iniciativa, 

os estabelecimentos sem fito de lucro daqueles outros em que possa 

predominar qualquer interesse econômico privado. Quanto aos últimos, não 

se justifica qualquer auxílio oficial; em relação aos primeiros, o apoio 

governamental além de necessário é justo, dado que exercem atividades 

inegavelmente supletiva do Estado". 

De feito, corroborando a interpretação, conclui o art. 170, 

parágrafo único, "O sistema federal de ensino terá caráter supletivo, 

estendendo-se a todo país nos estritos limites das deficiências locais". 

(Constituição Federal). 

7.1.2. Explicitando os dispositivos constitucionais 

dispõe a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, (Lei nº 4024, 

de 20/XII/61): 

a) no art. 3º: "O direito a educação é assegurado: 

II - pela obrigação do Estado de fornecer os meios 

indispensáveis para que a família e, na falta desta, os demais membros 

da sociedade se desobriguem dos encargos da educação, quando provada a 

insuficiência de meios que sejam asseguradas iguais oportunidades a 

todos". 

b) Os auxílios e financiamentos federais do ensino são, na 

LDB disciplinados pelo Título XII: "dos recursos para a educação"; os 

proporcionados diretamente a educandos, pelo art. 94, os dispensados ao 

ensino e aos estabelecimentos pelo art. 95. 

7.1.3. No plano estadual, para os recursos do Estado, nos 

termos da LDB, caberá aos vários Conselhos, atribuições análogas. 

Realmente, assim dispõe, para o Conselho, Estadual de Educação, de São 

Paulo, a Lei nº 7940, de 7-6-63: a) "art. 4° - Ao CEE, além de outras 

atribuições conferidas por lei, compete: 

III - propor critérios gerais e sugerir medidas para a 

aplicação harmônica dos recursos federais, estaduais, e municipais 

destinados 



à manutenção do ensino e, opinar sobre os respectivos convênios de ação 

inter-admnistrativos;”. 

XVI - "fixar condições para a concessão do amparo do Estado 

às Instituições particulares que objetivem o ensino gratuito das classes 

menos favorecidas". 

7.1.4. Intérprete fiel e categorizado da letra e do 

espírito dos diplomas legais que encarecem todo apoio do Estado à 

iniciativa particular, nomeadamente no amparo do ensino, foi o Exmo. Sr. 

Presidente da República, Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, 

discursando em 23 de junho último, na Universidade do Ceará. 

"UMA PALAVRA ESPECIAL DIRIJO AOS EDUCADORES DO BRASIL. 

PALAVRA QUE É DE AGRADECIMENTO E ESTÍMULO. NA MEDIDA DE SUAS 

POSSIBILIDADES, O GOVERNO PROCURARÁ CORRESPONDER A DEDICAÇÃO DOS 

EDUCADORES E PROPORCIONANDO AOS ESTADOS MAIORES RECURSOS, QUE, EM PARTE, 

DEVERÃO BENEFICIAR OS QUE SE DEDICAM À EDUCAÇÃO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. 

DO MESMO MODO QUE INCENTIVARÁ AS INICIATIVAS DESTINADAS A CRIAR NOVAS 

OPORTUNIDADES PARA O APRIMORAMENTO DO MAGISTÉRIO ATRAVÉS DE CURSOS, 

ESTÁGIOS E BOLSAS DE ESTUDOS. TAMBÉM RECONHECE O GOVERNO A VALIOSA 

CONTRIBUIÇÃO DA INICIATIVA PRIVADA PARA A EDUCAÇÃO NACIONAL, ONDE CHEGOU 

O HOMEM CIVILIZADO, VEIO ATRÁS DELE O EDUCADOR, SEJA COMO MISSIONÁRIO DA 

FÉ E DA INSTRUÇÃO, SEJA COMO IDEALISTA, MAS SEMPRE COM O MESMO PROPÓSITO 

DE ROMPER AS CADEIAS DA IGNORÂNCIA, ASSIM, PARA QUANTOS SE ENTREGUEM AO 

MISTER DE ENSINAR, NÃO HÁ DISTINÇÃO ENTRE ESCOLA OFICIAL E ESCOLA PRIVADA, 

POIS NÃO SOMENTE O PRESCREVE A CONSTITUIÇÃO, MAS TAMBÉM O EXIGE A 

CONSOLIDAÇÃO DA DEMOCRACIA BRASILEIRA". (Aspectos da Educação Nacional, 

Imprensa Universitária do Ceará - pag. 10). 

7.2. Conveniência do auxílio financeiro do Estado no caso 

em foco. 

A instituição que pleiteia a ajuda, e idónea a luz de qual 

quer faceta em que se intente estudá-la, começando pelo aspecto do 

pioneirismo, pois como afirma, categoricamente, o Presidente da 

Mantenedora: "Santos nunca teve escolas superiores criadas ou mantidas 

pelo poder público. Reitero o advérbio - nunca". 

Prossegue assim o esclarecido Prelado, declinando depois as 

singulares benemerências que os seus três institutos de ensino superior 

vão distribuindo pela grande Baixada Santista. 



É de se apreciar na íntegra, na eloquência irresistível de 

seu realismo, o "sucinto relato esclarecedor da situação e dos 

antecedentes, para que possam assenhorear-se do mais importante da 

matéria". 

A verdade dos fatos e, desgraçadamente, outra bem dolorosa. 

Pelo vezo vesgo da rotina administrativa os responsáveis pela Coisa 

Pública não possuem um mínimo de paciência para ler em seu inteiro teor, 

as justificativas ponderáveis e irretorquíveis em que se estadeiam os 

pedidos, para não dizer as dramáticas suplicas, dos que mendigam a ajuda 

oficial para empreendimentos que, por sua natureza e função social, 

deveriam onerar só o Estado. 

Pregam os olhos de pronto nas cifras e quase sempre também 

na qualidade do peticionário máxime se de entidade particular, e Deus sabe 

como marcha ao depois a maquina administrativa. 

Em casos como este que estudamos, nem cabe o termo de 

"conveniência ou oportunidade de auxilio do Estado", deve-se é falar, na 

rigorosa obrigação de justiça que assiste, por, sobejos motivos, ao 

Estado. 

7.3. Em contrapartida pelos auxílios que o Estado se 

dispuser conceder à instituição, deverá esta atender o mínimo que 

porventura determinar a lei. E no caso, ainda bem, são os próprios diplomas 

legais que regem a matéria a declinar as obrigações da beneficiada. 

Assim dispõem, por primeiro, a Lei de Bases, "Art. 95, § 2º. 

Os estabelecimentos particulares de ensino que receberem subvenção ou 

auxílio para sua manutenção, ficam obrigados a conceder matrículas 

gratuitas a estudantes pobres, no valor correspondente ao montante 

recebido". 

É força, aqui uma glosa a margem deste ultimo inciso: "no valor 

correspondente ao montante recebido". Ao leitor menos avisado poderá 

parecer à primeira vista que a instituição beneficiada deverá dispender 

apenas em matriculas gratuitas o montante total do auxílio recebido. 

Apercebendo-se em boa hora do absurdo da interpretação literal, o eminente 

conselheiro do CFE, Abgar Renault: (Parecer 80/62, aprovado por 

unanimidade em 12/5/62. Comissão de Legislação e Normas (in Documenta p. 

4, pág. 88) - "Desse preceito resulta que a subvenção para manutenção é 

empregada, integralmente, sob a forma de  



matrículas gratuitas a estudantes pobres. É, portanto, uma subvenção  

que, em rigor, não existe. 

De outra parte, esse dispositivo parece em contradição com 

o art. 93, que manda aplicar "preferencialmente na manutenção e 

desenvolvimento do sistema público de ensino de acordo com os planos 

estabelecidos pelo Conselho Federal e pelos Conselhos Estaduais de 

Educação, de sorte que se assegurem: 

4º) o desenvolvimento das ciências, letras e artes". 

Segundo parece, a dificuldade poderá ser solvida, se 

considerar que o art. 93 cria dois tipos de subvenção: um destinado à 

manutenção, outro destinado ao desenvolvimento do sistema público de 

ensino, que não há exclusão dos estabelecimentos particulares, mas apenas 

preferência para os estabelecimentos públicos; e que, no caso presente 

a subvenção será concedida para "o desenvolvimento das artes", nos termos 

da alínea 4ª do citado art. 93. 

A não ser que prevaleça essa interpretação, haveremos de 

concluir: 1º) que, rigorosamente, não ha subvenção para os 

estabelecimentos particulares de ensino, pois estes "ficam obrigados a 

conceder matrículas gratuitas a estudantes pobres, no valor 

correspondente ao montante recebido"; 2º) que os estabelecimentos 

particulares têm direito a subvenção apenas para sua própria manutenção, 

e não para desenvolvimento do ensino; 3º) que, em consequência, lhes e 

vedado cooperar, entre outras cousas, para "o desenvolvimento das 

ciências, letras e artes". 

É evidente que tais conclusões, derivadas de uma 

interpretação literal, são absurdas e não podem, portanto, prevalecer". 

Em atendimento a esse dispositivo da Lei de Diretrizes e Bases 

se especificou, no plano estadual, a obrigação para o Conselho Estadual 

de Educação: "fixar condições para a concessão do amparo do Estado às 

instituições particulares que objetivem o ensino gratuito das classes 

menos favorecidas." (Lei nº 7940, de 7 de junho de 1963, art. 4°, item 

XVI). 

8. CONCLUSÃO: À vista do exposto, devemos concluir que o 

Estado fará obra, não só altamente meritória, mas de estrita justiça 

distributiva se vier em auxílio da Fundação Visconde de São Leopoldo. 

D'outro lado, poderá o Estado fixar as seguintes obrigações 



à Mantenedora: 1º apresentar o plano de aplicação do auxílio; 2º prestação 

de contas, posterior, do auxílio recebido; 3º franco acesso das 

autoridades competentes do Estado, à escrita contábil do estabelecimento; 

(art. 95, § 1º, letra b) da Lei de Diretrizes e Bases da Educação); 4º 

concessão de uma certa porcentagem (no caso poderiam ser 5%) de bolsas 

de estudos, (proporcional ao vulto da ajuda concedida), dentre o total 

dos alunos matriculados na Faculdade, a fim que seja ministrado "ensino 

gratuito para quantos provarem falta ou insuficiência de recursos, (art. 

168, II da Constituição Federal). 

Este é o nosso parecer, s.m.j. 

 

 

 

São Paulo, 5 de Outubro de 1 964 

a) MONS.EMÍLIO JOSÉ SALIM 

Relator 


